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Resumo
Partindo da crítica feita por Papa Francisco à orientação antropológica capitalista que 
reduz o ser humano apenas à necessidade do consumo, o artigo analisa, em primeiro momento, um 
princípio fundamental da teoria econômica capitalista: o consumo é e deve ser o objetivo final 
da economia. Essa tese liberal leva à conclusão de que os votos dos consumidores 
são e devem ser a bússola orientadora do sistema econômico-social. No segundo 
momento, analisamos como o pensamento neoliberal dá um salto qualitativo, um salto 
transcendental, ao transformar o consumidor no soberano, aquele que tem a função de 
estabelecer a diferença entre homicídio e uma morte normal ou acidental. No terceiro, 
como a noção de soberania do consumidor se opõe à noção de direitos humanos, em 
particular os direitos sociais que possibilitam a vida dos pobres. Por fim, no quarto, 
analisamos como o salto transcendental na criação da soberania do consumidor é uma 
forma de erro antropológico-teológico que o Papa chama de “idolatria do dinheiro”, o 
erro de negar a primazia do ser humano.
Palavras-chave: Soberania do consumidor; neoliberalismo; Papa Francisco; idolatria; 
Direitos Humanos.
Consumer Sovereignty and the Death of the Poor
Abstract
Starting from the criticism made by Pope Francisco to the capitalist anthropological 
orientation that reduces the human being only to the need for consumption, the paper 
analyzes, in the first moment, a fundamental principle of  capitalist economic theory: 
consumption is and must be the ultimate objective of  the economy. This liberal notion 
leads to the conclusion that consumers’ votes are and must be the guiding compass 
of  the economic and social system. In the second moment, we analyze how neoliberal 
thinking makes a qualitative leap, a transcendental leap, by transforming the consumer 
into the sovereign, the one who has the function of  establishing the difference between 
homicide and a normal or accidental death. In the third, how the notion of  consumer 
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sovereignty is opposed to the notion of  human rights, above all the social rights that 
make life possible for the poor. Finally, in the fourth, we analyze how the transcendental 
leap in the creation of  consumer sovereignty is a form of  anthropological-theological 
error that the Pope calls “idolatry of  money”, the error of  denying the primacy of  
the human being.
Keywords: Consumer sovereignty; neoliberalism; Pope Francis; idolatry; Human Rights.
La Soberanía del Consumidor y la Muerte de los Pobres
Resumen
Partiendo de las críticas hechas por el Papa Francisco a la orientación antropológica 
capitalista que reduce al ser humano solo a la necesidad de consumo, el artículo analiza, 
en el primer momento, un principio fundamental de la teoría económica capitalista: 
el consumo es y debe ser el objetivo final de la economía. Esta tesis liberal lleva a la 
conclusión de que los votos de los consumidores son y deben ser la guía del sistema 
económico y social. En el segundo momento, analizamos cómo el pensamiento neoliberal 
da un salto cualitativo, un salto trascendental, al transformar al consumidor en soberano, 
el que tiene la función de establecer la diferencia entre el homicidio y una muerte normal 
o accidental. En el tercero, como la noción de soberanía del consumidor se opone a la 
noción de derechos humanos, en particular los derechos sociales que hacen posible la 
vida de los pobres. Finalmente, en el cuarto, analizamos cómo el salto trascendental en la 
creación de la soberanía del consumidor es una forma de error antropológico-teológico 
que el Papa llama “idolatría del dinero”, el error de negar la primacía del ser humano.
Palabras claves: Soberanía del consumidor; neoliberalismo; Papa Francisco; idolatría; 
Derechos Humanos.
Introdução
Na Exortação Evangelii Gaudium, o Papa Francisco, no parágrafo que 
tem o título de “Não a uma economia da exclusão”, critica a situação em 
que “grandes massas da população veem-se excluídas e marginalizadas: sem 
trabalho, sem perspectivas, num beco sem saída”. Após essa constatação 
sociológica, o Papa faz uma afirmação que vai além de uma análise econômica 
ou sociológica: “O ser humano é considerado, em si mesmo, como um bem 
de consumo que se pode usar e depois lançar fora”. (2013, n. 53)
É claro que a essa afirmação pressupõe uma análise provinda das 
ciências sociais e pode ser discutida no interior dessas ciências, contudo 
está além delas. O Papa, que tem falado e escrito muito sobre os problemas 
da desigualdade social e da crise ambiental, está focando um tema que nem 
sempre é objeto de atenção de muitas pessoas: a redução do ser humano, 
a “essência do ser humano”, como um bem de consumo que pode ser 
usado, valorizado –isto é, medido economicamente – e lançado para fora 
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do mercado. O que está em jogo nesse parágrafo é a redução, na lógica-
metafísica capitalista, do ser humano a um objeto econômico ou a um fator 
econômico, a um “bem de consumo”.
Em um parágrafo posterior, o Papa Francisco retoma esse tema do 
erro antropológico: “A crise mundial, que investe as finanças e a economia, 
põe a descoberto os seus próprios desequilíbrios e sobretudo a grave carência 
duma orientação antropológica que reduz o ser humano apenas a uma das 
suas necessidades: o consumo” (2013, n.55). 
O ser humano reduzido a um bem de consumo e a redução das 
necessidades humanas ao consumo completam o processo da redução 
antropológica da modernidade capitalista. Sem compreendermos melhor 
esse processo, não conseguiremos entender a lógica econômico-espiritual 
que tem levado o atual processo de globalização econômica ao aumento 
da desigualdade social e crise ambiental, assim como a crítica econômico-
teológica feita pelo Papa Francisco. E essa crítica dele pode ser mais bem 
compreendida se entendermos que o que está em jogo é mais do que um 
problema antropológico, mas sim um deslocamento da soberania de Deus 
ou do Estado para a de “o consumidor soberano” ou a “soberania do 
consumidor”.  Esse é o tema central desse artigo.
1. Consumo como sentido último da economia
Adam Smith, no seu livro clássico fundante da teoria econômica 
moderna, A riqueza das nações, disse: “O consumo é o único fim e objetivo de 
toda a produção; e o interesse do produtor deve ser atendido apenas na medida 
em que seja necessário para promover o interesse do consumidor” (1977).
No meio acadêmico das ciências econômicas, encontramos diversos 
debates sobre a interpretação dos textos de Adam Smith, especialmente em 
relação ao conceito de “mão invisível do mercado”, o seu mecanismo de 
auto-organização e o papel do egoísmo e da moral no sistema de mercado. 
Sem entrar no debate sobre a correta interpretação dos textos de Adam 
Smith, podemos afirmar que o texto acima expressa o núcleo central da 
compreensão do sentido último do sistema econômico e da vida social nas 
sociedades capitalistas. 
“O consumo é o único fim e objetivo de toda a produção”: isto é, 
o consumo é o sentido último da economia. Sendo assim, todo o resto 
precisaria subordinar-se a essa finalidade última. Por isso, os direitos e 
interesses dos produtores, incluindo aqui os trabalhadores, devem ser 
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atendidos somente e na medida em que são necessários para promover os 
interesses dos consumidores. Essa relação de prioridade pode ser vista em 
qualquer debate sobre economia nos meios de comunicação. Faz parte do 
nosso cotidiano. Essa é uma das razões por que hoje se debate pouco sobre 
a justiça no trabalho – que está na esfera da produção – e os direitos dos 
consumidores são mais importantes do que direito dos trabalhadores ou 
dos cidadãos. E as reivindicações de direitos trabalhistas que impliquem em 
aumento de custo para empresas são combatidas sob o argumento de que 
isso aumentarão os preços para os consumidores.
Ao fazer do consumo o fim último do sistema econômico e social, 
o consumo é visto como “o” meio para a realização do interesse geral da 
sociedade. A satisfação do consumidor seria o caminho concreto para a 
realização do bem comum. 
À primeira vista, pode parecer que não há grandes problemas morais 
ou econômicos na definição do consumo como o sentido único e último da 
produção. Afinal, trabalhamos e produzimos para consumir e, assim, poder 
viver.  Em uma comunidade onde todos os seus membros são ao mesmo tempo 
produtores e consumidores, ou todos são consumidores mesmo sem serem 
produtores, não haveria nenhum problema nessa hierarquização das prioridades. 
O consumo, em uma comunidade assim, significa a possibilidade de viver; e o 
trabalho é o meio indispensável para a produção dos bens materiais necessários 
para a vida; necessidades essas que são satisfeitas pelo ato de consumir. 
Nas comunidades antigas, a pertença a uma comunidade por relações 
sanguíneas ou de outro tipo não econômico era o que garantia uma pessoa a 
ter direito de participar do consumo, e implicava o dever de contribuir com 
o seu trabalho na produção de bens materiais e simbólicos necessários para 
a reprodução da vida da comunidade. Para a comunidade era claro que o 
circuito de produção, distribuição e consumo – que constituem as principais 
partes de um sistema econômico – era um meio para o fim maior que é a 
vida da comunidade. Nesse sentido, é correto e óbvio que o fim último da 
produção é o consumo. 
Quando a economia é vista como um meio para um fim maior, a 
reprodução da vida da comunidade, a participação ou não de todos os 
membros da comunidade e dos “estrangeiros” no consumo dos bens 
necessárias se torna uma questão ética e religiosa fundamental. Em casos 
de distribuição desigual dos bens, a religião – como o fundamento da 
ordem social nas sociedades pré-modernas – tinha a tarefa de justificar, 
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em nome de Deus ou de deuses, essa desigualdade. Na narrativa sobre a 
primeira comunidade cristã de Jerusalém, uma comprovação concreta de 
que a comunidade vivia segundo a nova compreensão de Deus revelado por 
Jesus e a fé no Jesus ressuscitado era o fato de que “não havia entre eles 
nenhum necessitado” (At 3,34). Isto é, todos participavam do consumo de 
bens necessário para viver.
Porém, no capitalismo, as coisas são diferentes. Nem todos os 
habitantes são trabalhadores ou estão incluídos no sistema econômico 
produzindo e/ou consumindo (os excluídos do sistema social); nem todos 
trabalhadores são cidadãos (o problema dos trabalhadores indocumentados) 
e, o mais importante na nossa discussão, nem todos os habitantes são 
consumidores no sentido econômico moderno.
Em um sentido amplo, o consumir significa gastar, utilizar ou ingerir 
algo. Assim, dizemos que a televisão consome energia ou que o ser humano 
precisa consumir pelos menos 2.000 calorias por dia. Mas, na economia 
moderna capitalista, o consumo como o objetivo último da produção não 
tem esse sentido amplo. O consumo no capitalismo não é igual à satisfação 
das necessidades para viver, nem a satisfação dos desejos por bens materiais 
e simbólicos. Consumo como categoria econômica pressupõe necessidades 
e desejos, mas também a capacidade econômica para pagar pelos bens 
consumidos. Sem essa capacidade econômica, necessidades básicas para 
sobreviver e desejos de uma vida mais confortável e prazerosa não se 
transformam em “demanda”; e a pessoa com necessidade e desejos não 
se transforma em consumidor porque não possui o “bilhete” de entrada 
no mercado.
Na medida em que no capitalismo todos os bens necessários para viver 
estão à venda no mercado – exceto os bens disponíveis em organizações de 
caridade –, a pessoa, ou alguém responsável por ela, precisa primeiro passar 
por uma relação de contrato de compra e venda para poder consumir e viver. 
Os produtos, frutos do trabalho humano, são transformados em mercadorias 
ao serem produzidos para serem vendidas no mercado. E ao se transformarem 
em mercadoria, esses produtos estão sob as leis de propriedade privada e 
protegidas das pessoas que querem tomar posse sem passar pelo contrato 
de compra e venda. Assim, não são seres humanos com necessidades que 
acessam diretamente ao bem material necessário para a sua vida, mas são 
consumidores, pessoas com dinheiro suficiente, que estabelecem um contrato 
de compra e venda com o proprietário da mercadoria.
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Portanto, no capitalismo, dizer que o consumo é o fim último do 
sistema econômico não significa que a finalidade da produção econômica é a 
reprodução da vida da comunidade através do consumo dos bens necessários 
acessíveis a todos os seus membros. Significa que o sistema produtivo deve 
estar dirigido aos desejos dos consumidores e os interesses dos trabalhadores 
devem estar subordinados a esses desejos. A finalidade última da economia 
não está mais associada à vida dos membros da sociedade, mas sim aos 
interesses dos proprietários privados que entram em relação de compra e 
venda. A noção concreta de vida corporal das pessoas é substituída por uma 
noção abstrata de consumidores e vendedores, os participantes no contrato 
de compra e venda.
Em resumo, no sistema econômico capitalista, especialmente no sistema 
de “mercado livre” – isto é, mercado livre das intervenções do Estado e/ou 
sociedade em função das metas sociais, ou do bem-comum –, a produção não 
é guiada pelas necessidades e desejos de pessoas concretas, mas pela demanda 
dos consumidores, os únicos a serem ouvidos pelas pesquisas de mercado 
que irão definir os rumos das empresas. E não importa se essa demanda que 
dirige a produção tem ou não relação com as necessidades reais da população.
Alan Greenspan, no seu livro O mapa e o território: risco, natureza humana e 
o futuro das previsões, escrito após a crise financeira de 2008 para justificar a sua 
ainda crença no mercado, diz claramente: “Muitos concordam que os mercados 
livres maximizam os valores materiais buscados pelos consumidores, porém 
esse não é um sistema de um cidadão, um voto, mas de um dólar, um voto e 
portanto um sistema de valor enviesado em favor da riqueza (2013, p. 236).” 
Encontramos essa metáfora de “um dólar, um voto” também no livro 
Introdução à análise econômica, de Paul A. Samuelson, Prêmio Nobel da Economia 
de 1970, e um dos economistas mais importantes do século XX. Nesse livro, 
um dos livros mais influentes na formação de economistas do século XX, 
lançado em 1948 com dezenove diferentes edições, traduzidos para mais de 
quarenta idiomas e mais de quatro milhões de cópias vendidas, o autor diz: 
[...] as mercadorias vão para onde há maior número de votos ou de dólares. 
O cachorro pertencente a John D. Rockfeller pode receber o leite de que uma 
criança pobre necessita para evitar o raquitismo. Por quê? Por que a oferta 
e a procura estão com defeito em seu funcionamento? É possível que esteja 
funcionando de uma maneira terrível, do ponto de vista ético, mas não do ponto 
de vista daquilo que só o mecanismo do mercado é preparado para realizar. 
(1977, p. 49. O itálico é do autor.)
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Como ele mesmo diz, essa realidade econômica cada vez mais cruel é 
do ponto de vista ética inaceitável. É disso que o Papa Francisco está falando. 
Mas, de acordo com Samuelson, e economistas neoclássicos e neoliberais 
do nosso tempo, do ponto de vista do mecanismo de mercado capitalista, 
é o único meio de organizar a economia de forma eficiente. Essa citação 
que apresentei no parágrafo anterior é da edição brasileira de 1977, que foi 
traduzido da 9ª edição em inglês de 1973, revela uma “honestidade intelectual” 
do autor que mostra claramente essa contradição ou a oposição entre a 
noção de ética humanista e a ciência econômica dominante. Uma honestidade 
intelectual que não é muito comum e visto politicamente incorreto. Nas 
edições posteriores essa afirmação sobre o cachorro de Rockfeller e a criança 
faminta desapareceu.
A afirmação de que a finalidade última da produção é consumo é uma 
afirmação formal no sentido de que não define nenhum conteúdo material 
ou objetivo a respeito do que produzir. Como afirmamos acima e vale a pena 
repetir, no caso das comunidades pré-capitalistas, a finalidade da produção é 
a reprodução da vida da comunidade através do consumo de bens materiais e 
simbólicos produzidos pelo trabalho. No capitalismo, a definição do conteúdo 
material da finalidade é decidida pelos votos em dólares, porque visa atender, 
não as necessidades dos membros da comunidade, mas as necessidades e 
desejos dos consumidores, daqueles que votam no mercado. 
Perguntas sobre o que e para quem produzir são respondidas pelos 
“votos no mercado”, mesmo que do ponto de vista da ética seja terrível. Até 
mesmo Bill Gates queixou-se disso ao falar: “Nossas prioridades são definidas 
pelos imperativos do mercado. […] A vacina contra a malária em termos 
humanistas é a maior necessidade, mas praticamente não recebe financiamento. 
Se você trabalha na calvície masculina ou em outras coisas, obtém uma ordem 
de magnitude maior em pesquisa por causa da voz no mercado do que algo 
como a malária” (The Independent, 2013). O consumo, o fim único e último 
da produção, perdeu a sua relação intrínseca com a reprodução da vida dos 
membros da comunidade e está subordinado ao desejo dos consumidores, por 
mais insano ou louco que sejam esses desejos. Essa é uma das razões da crise 
ambiental e da profunda desigualdade social e da dificuldade de se chegar a 
um acordo internacional para superar essas duas crises. 
Se aceitamos, como dizem Samuelson e Greenspan e tantos outros, 
que não há outra forma melhor de organizar a economia do que o sistema 
de “mercado livre”, não podemos querer intervir no sistema de mercado e 
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desviar o leite do cachorro de Rockefeller para a criança faminta. Quando 
Samuelson diz que isso é terrível “do ponto de vista da ética”, ele está 
dizendo que isto é terrível do ponto de vista da vida humana. Mesmo uma 
pessoa extremamente fria e calculista há de reconhecer que uma criança 
faminta tem “direito” de se alimentar para manter-se viva. O problema é que, 
segundo a “lei do mercado”, essa criança faminta não tem esse direito de 
comer porque os seus pais ou os seus responsáveis não têm sua capacidade 
de comprar. Temos diante de nós dois conceitos ou noções de “direito”. Sem 
entrar em muita discussão sobre a história do direito, podemos diferenciar 
duas noções de direito: a do direito “natural”, dentro da qual essa criança 
teria o direito de comer para poder sobreviver; e o direito positivo vigente 
na nossa sociedade que diz que só consumidor tem direito a consumir.
 Assim, seguindo o raciocínio econômico dominante hoje, a maioria 
concordará que o leite deve ir para onde há mais “votos”. Em outras palavras, 
a economia não está mais em função da vida humana, mas das decisões e 
desejos dos consumidores; e a ética da defesa da vida e da dignidade humana 
subordinada ao cálculo da maximização da eficiência econômica. É racional, 
nesta perspectiva pseudocientífica e cruel, deixar a criança morrer de fome, 
ou destruir o nosso meio ambiente.
2. Consumidor soberano e o mercado
Ludwig von Mises, um dos principais pensadores do neoliberalismo 
e mentor de F. Hayek, disse no início do seu famoso livro A mentalidade 
anticapitalista, de 1956:  
A característica essencial do capitalismo moderno é a produção em massa 
de mercadorias destinadas ao consumo pelo povo. [...] No mercado de uma 
sociedade capitalista, o homem comum é o consumidor soberano, aquele que, ao 
comprar ou ao se abster de comprar, determina em última análise o que deve 
ser produzido e em que quantidade (2008, p. 1. O itálico é meu).
Essa citação mostra uma evolução sobre o conceito e o lugar do 
consumidor na economia e na própria sociedade. Se em Adam Smith o 
consumo tem o lugar de objetivo final da economia, no pensamento de 
Mises o consumidor assume o lugar de soberano. Ele faz questão de dar 
esse destaque ao intitular o primeiro capítulo desse livro com a expressão 
“O consumidor soberano”. 
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Essa expressão “consumidor soberano” ou a “soberania do 
consumidor” (LERNER, 1972; OLSEN, 2019), no âmbito da teoria 
econômica, aparece na década de 1930. Geralmente, é atribuído a William 
Harold Hutt (1990) no seu livro de 1936, Economists and the Public: A Study of  
Competition and Opinion, que já tinha usado em um pequeno artigo publicado 
em 1934. Na verdade, o próprio Hutt foi sempre cauteloso ao reivindicar 
o crédito pelo termo e disse que na literatura de marketing já se encontra 
frases como “o cliente sempre está certo” ou “o cliente é rei”. Essa expressão 
circulou entre economistas de Escola Austríaca, que depois vai ser mais 
conhecido como neoliberalismo, como Hayek e W. Ropke, que usaram a 
expressão “democracia dos consumidores” (cf. PERSKY, 1993).
No mundo pré-moderno Ocidental, o soberano era Deus e o rei, o 
representante de Deus no mundo. Com o mundo da democracia liberal, a 
soberania se desloca de Deus/rei, de legitimidade teológico-religiosa, à noção 
de soberania do povo e da nação. Como dizia F. Fukuyama, no final do século 
XX,  “em grande parte do mundo não há hoje ideologia com pretensões a 
universalidade que esteja em condições de desafiar a democracia liberal e não 
há nenhum princípio universal de legitimidade que não seja a soberania do 
povo”. Entretanto, essa noção soberania do povo, ou da nação, foi substituída 
pela a noção dominante hoje de “a soberania do consumidor” (1992, p. 76).
Para entendermos melhor a importância da noção de “consumidor 
soberano” ou da “soberania do consumidor” e a sua relação com o campo da 
religião, precisamos discutir, mesmo que brevemente, o conceito de soberano/
soberania. A transição de soberania de Deus a soberania do povo/nação no 
processo de secularização no Ocidente não significou o desaparecimento do 
caráter teológico ou religioso na esfera política. Como diz Giorgio Agamben,
A secularização é uma forma de remoção que mantém intactas as forças, que 
se restringe a deslocar de um lugar a outro. Assim, a secularização política de 
conceitos teológicos (a transcendência de Deus como paradigma do poder 
soberano) limita-se a transmutar a monarquia celeste em monarquia terrena, 
deixando, porém, intacto o seu poder (2007, p. 68).
O deslocamento do poder do soberano de Deus para o rei e depois 
para o povo ou nação, no Estado moderno, e no sistema econômico-social 
do “mercado livre” mantém uma característica fundamental da soberania: a 
sua sacralidade, isto é, a sua excepcionalidade que o separa – sejam coisas, 
lugares, animais, pessoas – da esfera do mundo cotidiano ou profano. O 
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dispositivo que realiza e regula essa separação é o sacrifício, é um dispositivo 
religioso-social que estabelece a diferença entre o matar legalmente e o 
homicídio ilegal. Para Agamben:  
O espaço político da soberania ter-se-ia constituído, portanto, através de 
uma dupla exceção, como uma excrescência do profano no religioso e do 
religioso no profano, que configura uma zona de indiferença entre sacrifício 
e homicídio. Soberana é a esfera na qual se pode matar sem cometer homicídio... (2002, 
p. 91, o itálico é do autor).
Retomemos a citação acima de Mises: “No mercado de uma sociedade 
capitalista, o homem comum é o consumidor soberano, aquele que, ao comprar 
ou ao se abster de comprar, determina em última análise o que deve ser 
produzido e em que quantidade” (2008, p. 1). Essa soberania do consumidor 
não significa apenas definir o que e quanto produzir no mercado, mas sim 
definir também para quem produzir e que tipo de necessidades ou desejos 
serão atendidos. Em outras palavras, quem pode viver de modo prazeroso, 
quem pode sobrevier somente com a satisfação das necessidades básicas 
e outros que morrerão aos poucos. É a isso que se refere a definição dos 
“votos em dólares” de Samuelson e Greenspan sobre para quem se produz 
e distribui o leite ou a opção entre o tratamento de calvície ou da malária.
O que eu quero chamar atenção é que em Adam Smith o fim último de 
toda produção econômica é o consumo e o interesse do produtor deve estar 
subordinado ao interesse do consumidor. É uma relação formal de hierarquia 
no sistema econômico. Por isso, é possível no interior do pensamento liberal 
econômico-político colocar o consumo como objetivo final do sistema 
econômico e, ao mesmo tempo, buscar o bem-comum da sociedade como 
um todo, isto é, incluindo também os pobres como beneficiários, pois o 
consumo como objetivo final da economia é uma questão formal. É claro 
que no sistema capitalista é mais difícil do que em sociedades pré-modernas 
capitalistas ou em sistemas socialistas. Mas é possível.
Amartya Sen, Prêmio Nobel de Economia em 1998, um importante 
leitor de Adam Smith, no seu livro, Desenvolvimento como liberdade (2000), diz 
que “O desenvolvimento consiste na eliminação de privações de liberdade 
que limitam as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercerem 
ponderadamente sua condição de agente” (2000, p. 10) e que,
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O desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de privação 
de liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e 
destituição social sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância 
ou interferência excessiva de Estados repressivos (2000, p. 18).
Na defesa da noção de liberdade como o objetivo último do 
desenvolvimento social e humano, A. Sen afirma que a “privação de liberdade 
econômica, na forma de pobreza extrema, pode tornar a pessoa uma presa 
indefesa na violação de outros tipos de liberdade” (2000, p. 23). 
Assim, ele articula dois conceitos importantes para pensarmos 
a superação da grande desigualdade social e dos pobres no mundo: o 
desenvolvimento econômico-social e a liberdade econômica e civil. Para ele, 
a liberdade é central para o processo de desenvolvimento por duas razões: 
1) A razão avaliatória: a avaliação do progresso tem de ser feita verificando-se 
primordialmente se houve aumento das liberdades das pessoas. 2) A razão 
da eficácia: a realização do desenvolvimento depende inteiramente da livre 
condição de agente das pessoas (SEN, 2000, p. 18).
Ressalto que a noção do consumo como a finalidade do sistema 
econômico-produtivo, por ser formal, pode ser avaliada, na linguagem de Sen, 
a partir dois tipos de racionalidade: a avaliatória – que verifica se houve ou não 
o aumento das liberdades humana –; e a da eficácia, ou da razão instrumental.
Por outro lado, a afirmação de Mises, e de tantos outros economistas 
hoje, sobre “consumidor soberano” não é sobre o consumo, como disse A. 
Smith, mas sim sobre o caráter soberano do consumidor. O consumidor, 
com seus desejos e interesses, é o soberano. Há um deslocamento da tradição 
liberal, com uma racionalidade formal que coloca o consumo como o fim 
último, para o consumidor como sujeito soberano no neoliberalismo. Como 
vimos acima, o soberano é aquele que em situação de exceção define quem 
morre ou vive, e que em situações “ordinárias”, definidas pelo sistema legal, 
determina que tipo de morte é ou não é um homicídio. Em outras palavras, o 
atual sistema econômico-social dominante assume o “consumidor soberano” 
como critério último entre a morte e vida nas relações político-sociais, o 
critério último e absoluto. 
À primeira vista, essa afirmação pode parecer exagerada, pois, se os 
Estados ditatoriais e até mesmo os democráticos podem matar legalmente 
em nome da segurança nacional ou do sistema jurídico (a soberania da 
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Estado-nação), o sistema de mercado dirigido pelo “consumidor soberano” 
não mata direta e explicitamente os não-consumidores. Porém, esse sistema 
que absolutiza as leis de mercado livre (as de propriedade e as dos contratos) 
não permitem que os pobres vivam. A forma concreta pela qual a soberania, 
“a esfera na qual se pode matar sem cometer homicídio” (AGAMBEN, 2002, p. 91), 
é exercida muda, mas está presente de forma clara.
A “soberania do consumidor” no neoliberalismo tem uma função social 
fundamental: distinguir os seres humanos que têm direitos a vida prazerosa e 
respeitável porque são consumidores e os aqueles que são sacrificáveis e não 
têm direitos porque não são consumidores. O fundamento dessa distinção entre 
os dois grupos não é mais a noção do que chamamos de “direitos humanos”, 
que aparece já na Declaração de Independência dos Estados Unidos, de 1774: 
“Consideramos estas verdades como autoevidentes, que todos os homens são 
criados iguais, que são dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis, que 
entre estes são vida, liberdade e busca da felicidade”. Mas sim os direitos que 
surgem nas relações de contrato de compra e venda no mercado livre.
Para entendermos melhor a transformação ou revolução dos 
fundamentos antropológicos nesse processo, precisamos discutir rapidamente 
a relação entre os direitos humanos e a soberania do consumidor. 
3. A soberania do consumidor e os direitos humanos
Lerner (1972, p. 258), em um artigo sobre a economia e política da 
soberania do consumidor, apresenta de forma sintética a noção central 
neoliberal da soberania do consumidor: “A ideia básica da soberania do 
consumidor é realmente muito simples: organize para que todos tenham 
o que preferem sempre que isso não envolva um sacrifício extra para mais 
ninguém”. É uma proposta antropológica e social atraente e que, ao mesmo 
tempo, parece ética. 
Organizar a sociedade para que cada indivíduo possa ter e consumir 
o que prefere e assim realizar os seus desejos é um sonho de todos projetos 
utópicos. Mas todos nós sabemos que a realização desses desejos exige 
trabalho e sacrifícios dos indivíduos; o importante, para o neoliberalismo, é 
evitar sacrifícios extra para mais ninguém, –um tema teológico fundamental 
no campo religioso.
O problema é que os desejos humanos são infinitos, sempre querendo 
mais e mais, enquanto os recursos naturais e os conhecimentos necessários 
para produzir os bens de consumo, sejam materiais ou imateriais, são finitos, 
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escassos. O mito do progresso moderno tentou resolver, ou esconder, essa 
contradição com a ideia de que o desenvolvimento tecnológico-econômico 
levaria toda a humanidade a um nível de desenvolvimento humano social, que 
mesmo não sendo perfeito, seria “quase ideal”. Porém, a realidade mostrou 
a sua face com a emergência da crise ecológica (SUNG, 2018).
Além disso, em sistemas sociais baseadas em propriedade privada, 
nem todas as pessoas têm acesso aos bens materiais necessários para a 
satisfação das necessidades básicas (alimentação, moradia, etc) e acesso aos 
meios de produção e o trabalho, condições de possibilidade para realizar 
esses desejos. O que significa que, antes da satisfação das preferências 
de consumo, os pobres precisam resolver o problema das necessidades 
corporais básicas, como a fome.
Para que a soberania do consumidor se torne uma realidade econômico-
social dominante, é preciso resolver uma aporia: o pressuposto da civilização 
moderna, de inspiração cristã, de que todas as pessoas têm direito à vida 
entra em contradição com a lógica da soberania do consumidor. Se todas 
as pessoas, incluindo os pobres, têm direito à vida, sem falar em direito à 
liberdade e a busca da felicidade, o sistema social precisa produzir alguns 
tipos de “bens sociais” (como sistemas de educação e saúde gratuitos ou 
subsidiados, programas de redistribuição de renda, salário-desemprego, etc). 
Isto é, “bens sociais” que não são pagos diretamente pelos beneficiados, mas 
são fundamentais para a manutenção da ordem social e do “espírito” que 
move essa sociedade. 
O problema é que essa lógica de bens sociais-públicos, ligados 
aos direitos sociais, entra em contradição com a lógica e o princípio da 
soberania do consumidor. Se a sociedade assume o princípio de que todas 
as pessoas têm direito à vida e os Direitos Humanos, a noção de soberania 
do consumidor é inaceitável (razão avaliatória ética) e inaplicável (razão da 
eficácia). Por outro lado, se a soberania do consumidor é assumida como o 
princípio absoluto, a noção de direitos humanos como um critério da razão 
ética é inaceitável. 
Em resumo, a soberania do consumidor está em oposição à noção de 
direitos humanos, em particular aos direitos sociais que possibilitam a vida 
dos pobres. Escolhe-se um ou outro.
É por isso que Mises e os neoliberais de hoje, ao defenderem a tese do 
consumidor soberano, negam explicitamente a noção de direitos humanos. 
Para ele, o pior erro dos que criticam o capitalismo “é a ideia de que a 
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‘natureza’ conferiu a cada indivíduo certos direitos” (MISES, 2008, p. 80). 
Não haveria nem leis naturais, justiça divina ou valores éticos absolutos que 
concederia a todas as pessoas o direito de acesso aos bens materiais e serviços 
para uma vida digna. Tudo deve estar sob a soberania do consumidor, isto 
é, sob as leis do mercado. 
A discussão sobre os direitos humanos e o sistema de mercado 
capitalista não é novo. Jeremy Bentham, em suas falácias anárquicas, escritas 
entre 1791-1792 e voltadas contra os “direitos do homem” da Revolução 
Francesa, já propunha a rejeição total de todas essas reivindicações. Ele 
insistia que “direitos naturais são simplesmente um absurdo: direitos naturais 
e imprescritíveis, bobagens retóricas, bobagens sobre palafitas” (BENTHAM 
Apud SEN, 2009, p. 356). 
O problema é que, no fundo, essa mesma noção de soberania do 
consumidor, que se opõe aos direitos humanos, também não tem um 
fundamento último. Se as críticas modernas mostram que todas as religiões 
empíricas – com noção de soberania de Deus ou do sagrado – são produções 
em contextos sócio-históricas e que a própria razão humana não tem o seu 
fundamento último e que se situa no interior de comunidades de linguagem, 
também é verdade que a soberania do consumidor é uma produção sem um 
fundamento último. Em outras palavras, a soberania do consumidor é uma 
criação do e no interior do sistema de mercado livre que, entre outras coisas, 
estabelece a diferença entre seres humanos com valor e os sem, entre os 
humanos com direitos e os que não têm. 
Para deixar clara a afirmação anterior, quero explicitar que, na verdade, 
o ser humano não tem valor, mas sim dignidade. Valor é um conceito que 
possibilita calcular o quanto o objeto, material ou imaterial, vale. E como 
pode ser calculado, pode ser comparado, trocado, vendido ou comprado. O 
ser humano, por outro lado, tem dignidade ou, melhor, é um ser de dignidade, 
incomparável em termos de cálculo da razão instrumental. Porém, na lógica 
e na metafísica neoliberal , a soberania do consumidor define a diferença 
entre seres humanos com valor e os sem valor. 
Além disso, a distinção entre os seres humanos com direitos e os 
que não têm vem do pressuposto de que não há direitos “naturais”, ou os 
direitos inalienáveis. Nessa metafísica do capitalismo (HINKELAMMERT, 
1982, pp. 129-159) dentro do qual está a noção de soberania do consumidor, 
os direitos surgem das relações de contrato no mercado. Nesse sentido, “o 
mercado livre” é o fundamento e a origem dos direitos humanos. Em outras 
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palavras, o fundamento último dos direitos humanos não viria de um Deus 
que criou os seres humanos como seres de direitos fundamentais, ou da 
própria essência da natureza humana, mas sim do Mercado.
Com essa discussão, podemos perceber que o consumidor soberano não 
tem seu fundamento último em si mesmo, mas sim do Mercado e das suas leis. 
Como o rei-soberano que se justifica em nome de Deus para definir a morte 
e o assassinato, o consumidor soberano se justifica em nome do Mercado.
4. O Mercado, a soberania e a idolatria
Na segunda seção do artigo, eu comentei a diferença entre como a 
soberania do Estado mata diretamente as pessoas “perigosas” e o mercado 
que não mata diretamente, mas indiretamente ao não permitir os pobres 
não tenham acesso aos bens materiais necessários para a vida. São duas 
formas diferentes de executar pessoas sem romper com a legalidade, sem 
transforma essas mortes em homicídio. As mortes dos pobres que morrem 
de fome ou frio não são tratadas como um homicídio, mas sim como morte. 
No caso de uma pessoa rica que morre por causa de fome porque alguém 
lhe impossibilitou o acesso à geladeira ou armário de comida, isso seria 
considerado homicídio e um escândalo social. A pergunta é: por que em 
uma sociedade produtora de alimentos suficiente para todos, a morte por 
fome dos pobres, os não-consumidores, não é tratado como homicídio e 
nem como um escândalo social?
Isso porque a consciência social marcada pela cultura neoliberal, 
com essa noção de consumidor soberano, já define o que deve ser objeto 
de sensibilidade social e o que não. Afinal, não se pode ter sensibilidade 
sobre tudo. Quando o Papa Francisco denuncia a a globalização da 
“insensibilidade social” frente à desigualdade social e aos sofrimentos dos 
pobres e dos imigrantes, ele está enfrentando e criticando essa cultural. 
Por outro lado, os defensores, consciente ou inconscientemente, da 
soberania do consumidor não conseguem entender o discurso dele e os 
criticam, incluindo muitos católicos conservadores do mundo. Eu fiz esse 
comentário sobre os católicos conservadores porque na tradição católica 
deles a palavra do papa representa a palavra de Deus. Ora, quando esses 
tantos católicos conservadores criticam publicamente o Papa Francisco por 
essas questões, é prova de que essa soberania do consumidor se tornou a 
verdadeira soberania, em lugar da soberania de Deus.
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Essa noção teológica e política de soberania do consumidor tem como 
contrapartida a cultura de insensibilidade social e a mudança de “bússola 
moral” na sociedade. No final da década de 1980 e no início de 90, John 
K. Galbraith (1992) mostrava essa profunda mudança cultural e analisou 
uma das características do nosso tempo que ele chamou de “cultura de 
contentamento”: a riqueza do rico é simplesmente merecida e “se a boa 
fortuna é merecida ou se é uma recompensa do mérito pessoal, não há 
justificativa plausível para qualquer ação que possa vir a prejudicá-la ou inibi-
la que venha a reduzir aquilo que é ou poderá ser usufruído” (Idem, p. 12). 
Logo, por outro lado, o sofrimento do pobre é também merecido. Razão 
pelo qual não há porquê sentir sensibilidade frente aos sofrimentos desses 
pobres. Compaixão nesse caso não faz sentido.
Em uma “cultura de contentamento”, marcada pela soberania do 
consumidor, – onde o consumo ilimitado é visto como o sentido último 
da pessoal e, por isso, o critério de discernimento sobre a humanização das 
pessoas –, as pessoas que não tem condições econômicas para oferecer a 
sua família uma vida digna não são vistas como trabalhadores explorados 
ou mal pagos, mas sim como “consumidores falhos” ou “pecadores”. Como 
diz Zygmunt Bauman,  
Cada vez mais, ser pobre é encarado como um crime; empobrecer, como produto 
de predisposições ou intenções criminosas – abusos de álcool, jogos de azar, 
drogas, vadiagem e vagabundagem. Os pobres, longe de fazer jus a cuidado 
e assistência, merecem ódio e condenação – como a própria encarnação do 
pecado (1998, p. 59).
Por detrás desse discernimento entre quem merece a riqueza e a pobreza 
existe um “juiz” justo e imparcial distribuindo recompensas e castigos. É uma 
forma de teologia da retribuição, presente em todas ou quase todas religiões 
e sistemas sociais: por detrás das alegrias e sofrimentos na vida, há um deus 
ou forças cósmicas divinas ou um sistema social “transcendentalizado” que 
justificam sacrifícios de vidas humanas. No caso da soberania do consumidor, 
esse juiz transcendental é o Mercado. O que diversos teólogos e cientistas 
sociais estão tratando como uma idolatria do mercado. 
Para entendermos melhor essa noção de “transcendental”, ou de saltos 
transcendentais no interior do discurso econômico-social, eu me valho de 
um parágrafo de Hugo Assmann: 
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As linguagens mais corriqueiras sobre o mercado contêm, pela sua própria 
estruturação, um constante incitamento a saltos transcendentais. Entendemos, 
aqui, por ‘saltos transcendentais’ (...) uma coisa muito simples: saltar 
indevidamente de um plano a outro, por exemplo, do plano dos mecanismos 
econômicos ao plano de enunciados gerais sobre a sociedade; ou do plano 
econômico ao plano de enunciados antropológicos acerca do que é a melhor 
forma de realização humana (ASSMANN & HINKELAMMERT, 1989, p.214).
Com o apoio conceitual de Hugo Assmann, um dos teólogos e cientista 
social que mais trabalhou esse tema da idolatria na relação entre teologia e 
economia, cito novamente uma definição de Assmann sobre idolatria que 
nos é suficiente nesse artigo sobre o consumidor soberano: 
Ídolos são os deuses da opressão. Biblicamente, o conceito de ídolo e idolatria 
está diretamente vinculado à manipulação de símbolos religiosos para criar 
sujeições, legitimar opressões e apoiar poderes dominadores na organização do 
convívio humano. (p.11) (...) se falamos em idolatria e “perversas teologias”, 
presentes na economia é porque nos preocupa o sacrifício de vidas humanas 
legitimados por concepções idolátricas dos processos econômicos. (ASSMANN 
& HINKELAMMERT, 1989, p.12).
Se a noção de soberania do consumidor é fundamental e, portanto, 
necessária para essa distinção entre a morte e o homicídio, ela não é suficiente 
quando ocorrem conflitos entre interesses e desejos de consumidores. 
O critério então será a concorrência no mercado. O problema é que a 
concorrência no mercado não é um ser objetivo, concreto, como seria o caso 
um rei soberano que impõe sobre toda a população o seu desejo e interesse. 
Como disse o Rei Luis XIV, “O Estado sou eu”.
Mises também reconhece esse problema e diz: 
É preciso que se compreenda que a soberania do consumidor não é perfeita e 
que existem limites ao funcionamento do processo democrático de mercado. 
Existem alguns casos, excepcionais e raros, de menor importância, mesmo 
numa economia de mercado não obstruída pela intervenção do governo, nos 
quais há um antagonismo entre os interesses dos proprietários dos fatores 
de produção e os interesses das demais pessoas. Entretanto, a existência de 
tais antagonismos de modo algum impede que todos tenham interesse em 
manter a economia de mercado (2010, p. 775). 
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Porém, é preciso ter claro que esse reconhecimento de que a soberania 
do consumidor não é perfeita não significa o reconhecimento dos direitos 
à vida dos pobres. Pelo contrário, ao reconhecer o antagonismo entre 
consumidores e os capitalistas, ele reafirma a sua fé na economia de mercado 
livre. Além disso, ele só reconhece e valoriza o antagonismo entre dois atores: 
os proprietários dos fatores de produção, os capitalistas, e os interesses dos 
consumidores. Não há importância ou lugar aos trabalhadores. 
O Papa Francisco, na sua crítica antropológica que citamos no início 
do artigo, “a grave carência duma orientação antropológica que reduz o 
ser humano apenas a uma das suas necessidades: o consumo” (2013, n. 
55), pressupõe o tema do trabalho. Em um discurso aos participantes do 
Encontro Mundial de Movimentos Populares, em 28 de outubro de 2014, 
ele afirma que “o amor pelos pobres está no centro do Evangelho” e que 
“terra, teto e trabalho – isso pelo qual vocês lutam – são direitos sagrados”. 
(PAPA FRANCISCO, 2014)
Não cabe no escopo desse artigo discutir extensamente o tema do 
trabalho e o salário, mas a crítica à soberania do consumidor pressupõe e 
implica a relativização do consumo e a revalorização do trabalho. Por isso, 
vamos retomar o exemplo dado por Samuelson sobre o leite e o cachorro 
de Rockfeller.
Por que uma criança raquítica e faminta não tem direito ao leite? 
Porque seus pais são pobres e não estão no mercado consumidor com “votos” 
suficientes para disputar o leite com o cachorro de Rockefeller. E por que 
eles são pobres? Porque eles são trabalhadores sem emprego e sem ajuda 
social ou tem um salário muito baixo que não lhes permite pagar todas as 
despesas necessárias para uma vida digna. E por que os salários ou ganhos 
deles estão abaixo do necessário? 
 Ao falar da justiça laboral, precisamos ter claro que a lógica 
econômica que guia o pensamento de Samuelson, Greenspan e tantos outros 
economistas neoclássicos e neoliberais também têm sua noção de justiça. É 
o salário desse pai da criança raquítica justo? Se pensamos o salário justo a 
partir da noção de vida humana e suas necessidades materiais, é claro que 
não. Mas, para Samuelson, o nosso diagnóstico de injustiça tem a ver com 
ética – e sob esse ponto de vista, precisamos relembrar, ele também diz que 
é terrível –, mas não é um juízo adequado em termos de economia. 
Para as teorias neoclássica e neoliberal, o salário de um trabalhador é e 
deve ser determinado pela lei da oferta e demanda no mercado de trabalho. 
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A mão invisível do mercado irá determinar o valor justo da remuneração 
do trabalho de acordo com a sua contribuição na economia. Se o valor 
do trabalho, o salário, acordado no contrato é insuficiente para cobrir as 
necessidades vitais da família é um problema que estaria além da justiça 
econômica. O trabalhador é, segundo essas duas teorias, livre para não aceitar 
o contrato oferecido e esperar pela mudança no mercado de trabalho e/ou 
por uma oferta melhor.
Há duas questões fundamentais nessa visão econômica dominante que 
precisamos criticar. A primeira é a redução do trabalho a um simples fator 
econômico no mercado de trabalho e fazer deste mercado de trabalho igual 
a um mercado de outras coisas, como mercado financeiro ou mercado de 
soja. É verdade que é preciso haver algum tipo de organização para regular 
as relações de trabalho e isso hoje é feito via mercado de trabalho. Contudo, 
o trabalho não é uma mercadoria como outras. Essa redução do trabalho 
a uma mercadoria como outras é uma criação do capitalismo. A noção de 
mercadoria pressupõe que o que é comprado e vendido foi produzido para 
ser vendido no mercado. Assim, o trabalho não pode ser considerado uma 
mercadoria, pois, como disse Karl Polanyi, “Trabalho é apenas um outro 
nome para a atividade humana que acompanha a própria vida que, por sua 
vez, não é produzida para venda mas por razões inteiramente diversas, e essa 
atividade não pode ser destacada do resto da vida, não pode ser armazenada 
ou mobilizada (1980, p. 85).” Em outras palavras, o trabalhador não pode 
dar o luxo de “armazenar” a sua força de trabalho e ficar sem comer por 
muito tempo esperando mudanças no mercado de trabalho. Por detrás do 
“fator econômico” trabalho, há um trabalhador, uma pessoa humana com 
necessidades para sua sobrevivência; e o salário não é como preço de soja, 
o modo como os trabalhadores são pagos depende também da força social 
e política em jogo na relação trabalhadores versus capitalistas e não somente 
da simples relação de oferta e demanda. 
Além disso, a grande maioria dos analistas econômicos e sociais (por 
ex., SCHWARTZMAN, 2004; BAUMAN & BORDONI, 2014; STREECK, 
2014) estão de acordo que nas últimas décadas o domínio do neoliberalismo 
significou mudanças importantes na legislação que enfraqueceu os sindicatos, 
a capacidade de negociação dos trabalhadores e os direitos trabalhistas. Essas 
mudanças não foram causadas pelas mudanças no interior do mercado, 
mas sim por ações que vieram do campo da política. Como diz Streek, 
“o neoliberalismo precisa de um estado forte para suprimir as demandas da 
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sociedade, e especialmente dos sindicatos, de intervenção no jogo livre das 
forças do mercado (2014, p. 83)”.
A segunda questão é a fé incondicional do pensamento econômico e 
social dominante na mão invisível do mercado como o juiz justo e onisciente. 
É como se esse juiz remunerasse cada um dos fatores do mercado de uma 
forma justa, de acordo com a sua contribuição no conjunto total da produção 
e consumo. Portanto, o salário pago em um mercado livre seria justo. Nas 
palavras de Greenspan: 
Economistas clássicos e neoclássicos argumentam que em um mercado 
livre competitivo as rendas adquiridas por todos os participantes no 
esforço conjunto de produção refletem suas contribuições marginais para o 
establishment do produto nacional líquido. A competição do mercado assegura 
que suas rendas igualem sua parcela de “produto marginal” do produto total 
(2013, p. 238).
Se isso fosse correto, o fato de a criança pobre não poder tomar o 
leite para evitar o raquitismo não seria fruto da injustiça, mas sim da justiça 
do mercado. Porém, como diz Amartya Sen,
A identificação de quem produziu o que é, de fato, bastante arbitrária 
em qualquer estrutura integrada. A produção é um processo interdependente 
que envolve o uso conjunto de muitos recursos, e geralmente não há uma 
maneira clara de decidir qual recurso produziu o quê. O conceito de “produto 
marginal” de um recurso não está realmente preocupado com quem realmente 
produziu o quê, mas em orientar a alocação de recursos examinando o que 
aconteceria se mais uma unidade de recurso fosse usada (considerando todas 
as outras Recursos) (1995, p 119).
Mesmo sem entrar em uma discussão teórica sobre essa teoria da justa 
distribuição de renda e riqueza feita pelo mercado, podemos ver a falácia 
desse discurso em muitos exemplos concretos; por exemplo, no que aconteceu 
logo após a crise financeira de 2008. Muitos dos executivos responsáveis pelo 
“boom do subprime”, e a consequente crise que afetou o mundo, receberam 
bônus de milhões de dólares mesmo após grandes prejuízos das suas 
empresas ou após as suas demissões. A justificativa era que isso constava no 
seu contrato de trabalho. Ora, isso mostra que a remuneração pelo trabalho 
tem muito mais a ver com a força política e econômica na hora de assinar o 
contrato do que a real contribuição no resultado econômico. Isso sem falar 
em leis aprovados em governos neoliberais que reduziram drasticamente 
impostos sobre ganhos no mercado financeiro que beneficia os mais ricos.
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Conclusão
Iniciamos o artigo apresentando um diagnóstico do Papa Francisco 
sobre a crise mundial e a grave carência de uma “orientação antropológica que 
reduz o ser humano apenas a uma das suas necessidades: o consumo” (2013, 
n.55) Para aprofundarmos esse tema antropológico, começamos o caminho 
analisando a tese de Adam Smith de que o consumo é e deve ser o objetivo 
final da economia e como isso desenvolveu em alguns economistas centrais 
do capitalismo do século XX; e de como os votos dos consumidores são e 
devem ser a bússola orientadora do sistema econômico-social. Paralelamente 
a essa linha, vimos como o pensamento neoliberal dá um salto qualitativo, 
um salto transcendental, ao transformar o consumidor no soberano, aquele 
que tem a função de estabelecer a diferença entre homicídio e uma morte 
normal ou acidental.
Com análise desse salto transcendental idolátrico, chegamos à conclusão 
de que a crítica feita pelo Papa Francisco não é somente um tema da 
antropologia, mas também profundamente político-teológico. Isto é, a 
crítica do Papa é ao mesmo tempo antropológico-político-teológico, o erro 
da redução do ser humano à dimensão do consumo e, ao mesmo tempo, 
um erro teológico da “idolatria do dinheiro”. O sub-título do parágrafo 
n.55. da Exortação Evangelii Gaudium, onde está a crítica antropológica que 
apresentamos no início do artigo é exatamente “Não à nova idolatria do 
dinheiro”. E a crítica à idolatria não tem como objetivo principal afirmar 
uma noção correta de Deus, mas sim defender a “primazia do ser humano” 
(PAPA FRANCISCO, 2013, n. 55) e os direitos humanos.
 O que está em jogo na crítica do Papa Francisco é a disjuntiva entre 
a primazia do ser humano com os seus direitos sociais versus a soberania do 
consumidor e a morte dos pobres.
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